
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001275-20.2012.815.0341..
RELATOR: Carlos Antônio Sarmento, juiz convocado em substituição ao Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE: Roberto Carlos Maciel (Advs. Jarbas Murilo de Lima Rafael).
APELADA: Justiça Pública.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PEDOFILIA.  PRÁTICA
DE  CONJUNÇÃO  CARNAL  COM  MENOR  E
ARMAZENAMENTO  DAS  FOTOGRAFIAS  DOS
ATOS  SEXUAIS  PELO  AUTOR  (ART.  240,  §1º  E
ART.  241-B,  CAPUT,  AMBOS  DO  ECA).
INTEMPESTIVIDADE.  RAZÕES  RECURSAIS
APRESENTADAS  A  DESTEMPO.  MERA
IRREGULARIDADE.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.
OMISSÃO  DA  DATA  DOS  FATOS.  ACUSAÇÃO
VÁLIDA.  MÉRITO.  OFENDIDA  CONTANDO  15
(QUINZE)  ANOS  DE  IDADE  AO  TEMPO  DO
CRIME. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA COM OS
AUTOS  SEXUAIS  E  COM  AS  FOTOS.
IRRELEVÂNCIA.  CONCURSO  MATERIAL  DE
DELITOS.  CONSUNÇÃO  INAPLICÁVEL.
DESPROVIMENTO.

— Interposta a apelação criminal no prazo legal, a
juntada impontual das respectivas razões não impede o
conhecimento  do  apelo,  sendo  mera  irregularidade
procedimental.

— Na  linha  da  jurisprudência  dos  tribunais
superiores,  a  omissão da data  dos  crimes  não importa
inépcia  da  denúncia,  quando  não  comprometer  o
adequado exercício do direito de defesa do réu. Condutas
razoavelmente descritas na inicial acusatória.

— Nos crimes de pedofilia, descritos no Estatuto da
Criança e do Adolescente,  o eventual consentimento da
vítima menor é  de todo irrelevante para a consumação
dos delitos.

— Aquele  que  mantém  conjunção  carnal  com
adolescente  de 15 (quinze)  anos e  armazena,  em mídia



pessoal,  fotos  íntimas  dos  encontros  sexuais,  responde
pelos  ilícitos  do  art.  240,  §1º  e  art.  241-B,  “caput”,
ambos do ECA, em concurso material, não se falando em
aplicação do princípio da consunção penal. Precedente.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  ESTES
AUTOS.…

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitada  a  preliminar  de
intempestividade e de inépcia da denúncia, no mérito, negar provimento ao
apelo, nos termos do voto do relator. Expeça-se mandado de prisão.

RELATÓRIO.

O Ministério Público estadual ajuizou ação penal em face
de Roberto Carlos Maciel (“Betinho”), dizendo que o acusado, no município de
São João do Cariri, manteve relações sexuais com I. A. T., menor com 15 (quinze)
anos de idade, registrando, por meios fotográficos, acervo dos atos libidinosos e
disseminando as imagens por mídia digital.

Recebida a  denúncia em 10 de abril  de 2013 (fl.  49)  e
citado o réu (fl. 51), ele ofereceu defesa preliminar (fls. 60/63), mesmo após o seu
patrono ter feito carga dos autos e ter devolvido o processo sem nada requerer (fl.
52).

 Ao proceder à instrução processual, o juízo a quo inquiriu
as testemunhas de acusação (fls. 92/98), não concluindo as oitivas do depoente no
mesmo dia, devido ao adiantado da hora e aprazando nova audiência. Antes de
realizá-la, contudo, ele recebeu o pedido de habilitação de Giselia Araújo Torres,
genitora da ofendida, como assistente de promotoria de justiça (fl. 100), deferindo
o pleito (dl. 105), depois de manifestar concordância do parquet.

Ouvidas  as  testemunhas  de  defesa  e  apresentadas  as
alegações finais por ambas as partes (fls. 192/199; 203/207 e 228/239), o juízo da
comarca de São João do Cariri, Dr. José Jackson Guimarães, julgou parcialmente
procedente a acusação, condenando o réu pelos crimes do art. 240, § 1º e art. 241-
B, ambos do ECA, em concurso material, a pena de 05 (cinco) anos de reclusão
em regime inicial semiaberto (fls. 240/246).

Inconformada,  a  defesa  interpôs  a  presente  apelação
criminal (fl. 250), aduzindo, em síntese, a inépcia da denúncia, considerando a
omissão da data dos fatos nele contidos e postulando, no mérito, a absolvição do
demandado (fls. 258/264).

Em contrarrazões, o recorrido postulou o reconhecimento
da preliminar de intempestividade e pediu o desprovimento do apelo (fl. 267/272),
o mesmo fazendo a Procuradoria de Justiça, em parecer subscrito por Dr. Álvaro
Cristino Gadelha Campos (fls. 278/280).

É o relatório. Decido.



1. Intempestividade  .

Em resposta  recursal,  o  parquet levantou a  prefacial  de
intempestividade do apelo, considerado que a  petição contendo as razões do
recurso restou  protocolada  fora  do  prazo legal.  De fato,  uma vez  intimado  a
arrazoar a apelação em 02 de junho de 2016 (fl. 256), a defesa só dispunha de 08
(oito) dias para justificar formalmente o seu inconformismo, prazo desrespeitado
no caso dos autos.

Sem  embargo,  a  jurisprudência  segue  caminho
diametralmente oposto: havendo interposição pontual da petição de recurso, a
juntada tardia das respectivas razões não compromete a admissibilidade da
apelação, não passando de mera irregularidade formal o descumprimento desse
prazo. Nesse sentido, destaco:

(…)  FURTO  QUALIFICADO.  RECURSO  DE  APELAÇÃO
INTERPOSTO  TEMPESTIVAMENTE.  RAZÕES
RECURSAIS  APRESENTADAS  EXTEMPORANEAMENTE.
MERA  IRREGULARIDADE.  NECESSIDADE  DE
CONHECIMENTO DO RECLAMO. CONCESSÃO DA ORDEM
DE OFÍCIO.
1.  Pacificou-se  nesta  Corte  Superior  de  Justiça  e  no Supremo
Tribunal  Federal  o  entendimento  de que a apresentação tardia
das razões  recursais  configura  simples  irregularidade, que não
tem  o  condão  de  tornar  intempestivo  o  apelo  oportunamente
interposto.
2.   No  caso  dos  autos,  conquanto  a  defesa  tenha  interposto  o
recurso  de  apelação  dentro  do  prazo  legal,  verifica-se  que  o
reclamo não foi  conhecido pelo  Tribunal   de   origem  sob   o
argumento  de  que as respectivas razões teriam sido apresentadas
extemporaneamente, o que revela a  coação ilegal a que está sendo
submetido o paciente, cuja insurgência  deixou  de  ser  examinada
em  decorrência de uma mera irregularidade.
3.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida de ofício para
determinar o processamento da apelação interposta pelo paciente.
(HC 358.217/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,
julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016)

Desse modo, rejeito a preliminar.

2.  Inépcia  da  denúncia:  omissão  da  data  precisa  dos
crimes.

A posição sufragada pelos tribunais superiores reconhece
a validade da denúncia oferecida pela promotoria de justiça, ainda que nela
não esteja expressa a data do fato delituoso imposto ao acusado, desde que
permita ao réu o seu regular exercício do direito de defesa.  É dizer,  não é
inepta a incoativa que silencia  o dia preciso  do delito perpetrado,  quando
dessa omissão não advier prejuízo ao contraditório constitucional.  Vejam-se os
seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.
REVISÃO CRIMINAL.  INÉPCIA DA DENÚNCIA.  DATA DE
CONSUMAÇÃO  DO  DELITO.  DESNECESSIDADE.
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ADOÇÃO DO PARECER
MINISTERIAL COMO RAZÃO DE DECIDIR. LEGALIDADE.
1. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios constitucionais



revela-se quaestio afeta à competência do Supremo Tribunal Federal,
provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual não se pode
conhecer do recurso especial nesse aspecto, em função do disposto no
art. 105, III, da Constituição Federal.
2.  A adoção  do  parecer  ministerial  como  razão  decidir  não  viola
preceitos processuais ou constitucionais desde que a peça apresente
pertinência e fundamentos jurídicos e  legais  razoáveis e  suficientes
acerca da questão posta a julgamento.
3.  A  peça  acusatória,  in  casu,  não  causou  prejuízo  à  defesa,
porquanto atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo
Penal,  uma  vez  que  houve  a  exposição  do  fato  considerado
criminoso, com suas circunstâncias, assim como se deu a devida
qualificação  do  representado  e  a  classificação  do  crime;  sendo
despicienda a fixação da data exata da conclusão do crime para a
adequada compreensão dos atos delitivos imputados ao réu.
4.  O  agravo  regimental  não  merece  prosperar,  porquanto  as
razões  reunidas  na  insurgência  são  incapazes  de  infirmar  o
entendimento assentado na decisão agravada.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1269329/SC,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 11/04/2014)

EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
DATA  DOS  FATOS.  AUSÊNCIA  DE  SUA  INDICAÇÃO  NA
DENÚNCIA. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. ART. 168,  §  1º,  III,
DO  CÓDIGO  PENAL.  INÉPCIA.  INOCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  AFERIÇÃO.
POSSIBILIDADE.  ORDEM  DENEGADA.  I  -  Não  é  inepta  a
denúncia que, embora não indique a data exata dos fatos, oferta
inequívoca condição para o exercício do contraditório e da ampla
defesa. II - Quando a denúncia apresentar data aproximada, para
fins  da  contagem  de  prazos  prescricionais,  deve-se  utilizar  a
primeira  a  partir  da  qual  a  consumação poderia  ocorrer.  Essa
contagem beneficia o acusado. III - Ordem denegada.
(HC 92695, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira
Turma,  julgado  em  20/05/2008,  DJe-107  DIVULG  12-06-2008
PUBLIC 13-06-2008 EMENT VOL-02323-04 PP-00707 LEXSTF v.
30, n. 359, 2008, p. 463-468) 

No  caso  dos  autos,  a  denúncia  descreve
satisfatoriamente o fato acusatório com suas circunstâncias – relações sexuais
mantidas  entre  réu  e  uma  adolescente  de  15  (quinze)  anos  de  idade,  com o
armazenamento, em mídia digital, de várias fotos íntimas do casal durante o ato
sexual  e  posterior  disseminação  dessas  imagens  –  qualifica  o  ora  acusado,
classifica criminalmente as condutas a ele imputadas (art. 218-B do CP c/c o art.
240, caput; art. 241-a e art. 241-B, todos do ECA) e apresenta rol de testemunhas
no final.

Estando preenchidos, portanto, os requisitos delineados no
art. 41 do Código de Processo Penal, eventuais imprecisões da peça vestibular não
sacrificam o direito à ampla defesa do réu nem tampouco ao devido processo
legal. Dessa maneira, rejeito a preliminar.

3. Mérito  .

A promotoria de justiça da comarca de São João do Cariri
aforou  ação  penal  contra  Roberto  Carlos  Maciel,  afirmando  que  denunciado
manteve relações sexuais com uma adolescente de 15 (quinze) anos de idade –



I. A. T. – registrando e armazenando as fotos desses encontros libidinosos (fls.
26/31) em mídia digital, para, em seguida, disseminá-las em outras mídias. 

Deveras, as imagens evidenciam cenas de sexo explícito
entre  o  acusado  e  a  ofendida, não  havendo  dúvida  nem  tampouco
questionamento  acerca  da  autoria  e  materialidade  do  fato. Como  bem
entendeu  o  juízo  a  quo, estão  cabalmente  demonstradas  duas  condutas
delituosas distintas, a saber: (a) prática de conjunção carnal entre o recorrente
e a vítima  e (b) o  armazenamento das imagens sexuais produzidas a partir
desses atos libidinosos. Nesse caso, deve o agente responder pelos crimes do art.
240, § 1º e art. 241-B, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente , assim
descritos:

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar,
por  qualquer  meio,  cena  de  sexo  explícito  ou  pornográfica,

envolvendo criança ou adolescente:
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

§ 1o Incorre  nas mesmas penas quem agencia,  facilita,  recruta,
coage, ou de qualquer modo intermedeia a participação de criança

ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda
quem com esses contracena.

(...)

Art.  241-B.  Adquirir,  possuir  ou  armazenar,  por  qualquer meio,
fotografia, vídeo ou outra forma de registro que contenha cena de

sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

(...)

No  apelo,  o  recorrente  desenvolveu,  em  síntese,  duas
teses diferentes: (1) a exclusão da responsabilidade criminal do agente, diante
do  consentimento da vítima na prática dos atos sexuais e na gravação das
fotos em hardware e (2) a aplicação da consunção penal, se superada a questão
anterior.  De logo, todavia, adianto que nenhum desses argumento tem fôlego
para prosperar.

Em  precedente  específico  sobre  o  tema,  o  Superior
Tribunal  de  Justiça  entendeu ser  irrelevante  o  consentimento da ofendida –
menor de idade – com o agente. Afinal,  “o consentimento da vítima, ainda que
existente,  não  afastaria  a  ocorrência  do  delito  do  art.  240  do  Estatuto  da
Criança  e  do  Adolescente,  que  se  consuma  pelas  condutas  de  produzir,
reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de
sexo explícito ou pornográfica,  envolvendo criança ou adolescente para fins
sexuais.  Isso  porque  a  vítima  não  possui  disponibilidade  do  bem  jurídico
tutelado pela norma penal em questão e, por essa razão, o crime se consuma
com a realização das condutas, mesmo que consentidas” (REsp 1334405/BA,
Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
22/09/2015, DJe 15/10/2015).

Dessa forma, a alegação de que o recorrente e a menor
viviam relacionamento amoroso, ainda que eventualmente verdadeira,  não
faz da conduta a ele  imputada um irrelevante penal.  A ninguém é dado,  a

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11829.htm#art1


pretexto de manter vínculo de namoro, ter relações sexuais com adolescente para
fotografar o fato.

Da mesma maneira, não há falar em consunção penal na
espécie. Os crimes de  pedofilia – gênero que compreende várias espécies, entre
os quais os delitos dos arts. 240 e 241-B do ECA – podem ser praticados em
concurso material de crimes  (art. 69 do CP),  já que tutelam bens jurídicos
diversos e coíbem condutas igualmente diferentes. Os tribunais assim entendem a
temática, verbis:

PENAL E  PROCESSUAL PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.

PEDOFILIA.  ARTS.  240  -  A E  241  -  B  DA LEI  Nº  8.069/90.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA.  DOLO.  DOSIMETRIA. 1.

Materialidade comprovada pelo Auto de Busca e Apreensão, pela
Informação  Técnica  e  pelo  Exame  Pericial.  Autoria  e  dolo

provados, pois o computador apreendido pertence ao acusado e
nele  foram  encontradas  imagens  e  vídeos  de  crianças  e

adolescentes em cenas de sexo explícito.  2.  Praticou mais  de um
crime,  em concurso  material.  3.  Dosimetria  da  pena  e  regime

inicial fechado mantidos. 4. Redução de ofício da pena de multa. 5.
Apelação desprovida. (TRF 3ª R.; ACr 0001898-76.2012.4.03.6121;

Primeira Turma; Rel. Des. Fed. Nino Toldo; Julg. 23/08/2016; DEJF
30/08/2016)  

PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  A

CRIANÇA E O ADOLESCENTE. Utilização de adolescente em
cena pornográfica  (ECA,  art.  240,  caput).  Difusão da  pedofilia

(ECA, art.  241- A, caput).  Sentença condenatória.  Aplicação do
princípio da consunção.  Simulacro de pedofilia (ECA, art.  241-

CC,  caput e  parágrafo  único).  Sentença  absolutória (CPP,  art.
386,  II).  Recurso  da  acusação.  Pedido  de  reconhecimento  do

concurso material entre os delitos de utilização de adolescente em
cena  pornográfica  e  difusão  da     pedofilia     CP,     art.  69  ,     caput).

Viabilidade.  Pratica  de  mais  de  uma  ação,  com modus
operandi distintos, deliberações autônomas, em contextos diversos

e  com  pluralidade  de  resultados.  Simulacro  de pedofilia (ECA,
art.  241  -  C, caput e  parágrafo  único).  Pleiteada a  condenação.

Ausência de provas da identificação da vítima e da montagem ou
modificação  dos  vídeos  exibidos  pelo  agente.  Incidência  do art.

386,  II,  do  código  de  processo  penal.  Dosimetria.  Difusão
da pedofilia (ECA, art. 241 - A, caput). Pena-base. Comportamento da

vítima. Impossibilidade de se considerar favorável a circunstância de
as vítimas consumarem o delito após serem corrompidas pelo próprio

agente.  Detração.  Possibilidade.  Prisão  preventiva.  Elementos
concretos dos autos revelam a necessidade da medida extrema como

forma  de  garantia  da  ordem  pública.  Possibilidade  concreta  de
reiteração das  condutas  ilícitas.  Gravidade demonstrada pelo modus

operandi das  ações  criminosas,  perpetradas  mediante  ludibriação  e
posterior ameaça. Periculosidade configurada. Ponderação do direito à
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liberdade frente ao princípio maior da proteção integral da criança e
do  adolescente.  Eventuais  predicados  subjetivos  do  paciente  não

impedem  a  decretação  da  prisão  preventiva.  Medidas  cautelares
diversas da prisão insuficientes para tutelar a ordem pública. Sentença

parcialmente  reformada.  - Os  crimes  de  pedofilia,  incluindo  a
produção  do  material  pornográfico,  foram  fracionados  pelo

legislador  infraconstitucional  em  ciclos  diversos,  vejamos:  A)
utilização de criança e adolescente em cena pornográfica ou de

sexo explícito (ECA, art. 240); b) comércio do material pedófilo
(ECA, art. 241); c) difusão da pedofilia (ECA, art. 241 - A); d)

posse de material pornográfico (ECA, art. 241 - B); e) simulacro
da     pedofilia     (ECA, art. 241 - C); f) aliciamento de crianças (ECA,

art. 241 - D). - Quando as condutas imputadas ao agente forem
praticadas  mediante  mais  de  uma  ação,  com modus  operandis

distintos,  deliberações  autônomas,  em contextos  diversos  e  com
pluralidade  de  resultados  não  é  possível  aplicar  o  princípio

da consunção,  tampouco  o  concurso  formal  ou  a  continuidade
delitiva.  Impõe-se  o  reconhecimento  do  concurso material de

crimes,  nos  termos  do caput do artigo  69  do  Código  Penal.  -  A
ausência de prova da existência do fato criminoso, a exemplo da

identificação da vítima e da montagem e modificação de vídeos e
imagens envolvendo cenas pornográficas com adolescente, conduz

à absolvição do acusado, nos termos do art. 386, II, do CPP. - Não
é  possível  considerar  como  circunstância  judicial  favorável  ao

acusado  –  Comportamente  da  vítima  –  O  fato  de  as  vítimas,
adolescentes,  após  serem  corrompidas  por ele,  praticarem  atos

pornográficos  por  meio  da  webcam.  -  Aplica-se  o  instituto  da
detração  quando  o  réu  ficar  segregado  durante  o  curso  do

processo, pois a reprimenda corporal será cumprida com base no
tempo  fixado  para  a  pena  privativa  de  liberdade.  -  A menção

sobre  a  prevenção  de  futuros  fatos  criminosos,  dadas  as
circunstâncias  e  o  contexto  dos delitos,  praticados por meio  da

rede mundial de computadores, a qual o agente possui amplo e
irrestrito acesso caso mantido em liberdade, justificam a prisão

preventiva  como  forma  de  garantia  da  ordem  pública.  -  Os
predicados  subjetivos  do  paciente  não constituem óbice  para  a

decretação  da  segregação  cautelar.  -  As  medidas  cautelares
diversas da prisão são insuficientes para afastar a periculosidade

do agente  quando presentes  dados  concretos  que  evidenciam a
necessidade  da  prisão  preventiva  para  a  garantia  da  ordem

pública.  -  Parecer  da  pgj  pelo  conhecimento  e  o  parcial
provimento  do  recurso.  -  Recurso  conhecido  e  parcialmente

provido. (TJSC;  ACR  2014.029192-7;  Tubarão;  Primeira  Câmara
Criminal; Rel. Des. Carlos Alberto Civinski; Julg. 27/01/2015; DJSC

04/02/2015; Pág. 238).

ANTE  O  EXPOSTO,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO  .

NÃO  HAVENDO  RECURSO  ESPECIAL  OU
EXTRAORDINÁRIO,  REMETAM-SE  OS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE
ORIGEM PARA EXECUÇÃO DEFINITIVA.  CASO HAJA,  EXPEÇA-SE

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%20art.%20386&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CPPart386
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2069&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CPart69


GUIA DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA, ANTES DO ENCAMINHAMENTO
DO PROCESSO À PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente da Câmara  Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos  Antônio
Sarmento (Juiz Convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo.
Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, Marcos William de Oliveira
(Juiz  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.
Arnóbio Alves Teodósio), revisor, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo  Senhor  Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões  da  Câmara  Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, 18 de julho de 2017.

Juiz convocado CARLOS ANTÔNIO SARMENTO
                               RELATOR


